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INDICAÇÃO No  igc /2019. 

   

Indico a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Acre, com fulcro no 

artigo 169, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, que seja encaminhado ao 

Governo do Estado do Acre, para que 

• Crie de imediato a Assessoria Especial de apoio aos povos indígenas, que 

será o instrumento de diálogo para os debates das políticas indígenas. 

• Designe um quantitativo suficiente para o funcionamento da Assessoria 

Especial Indígena, dos 450 cargos comissionados criados na Reforma 

Administrativa. 

Sala das Sessões Deputado Francisco Cartaxo. 
29 de Maio de 2019. 
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JUSTIFICATIVA 
Após 06 (seis) meses de governo do Acre, ainda não foi criada a assessoria indígena para 

cuidar das políticas indígenas.  
Após receber os povos Huni Kui (Kaxinawa) na Assembleia Legislativa do Acre, vejo 

como extremamente necessário o investimento na educação, saúde, meio ambiente e cultura. No 
ato, a categoria pediu a presença do governador para que possa conhecer e ouvir a população que 
vive isolada nas aldeias e esquecida das políticas públicas. 

Mostra-se extremamente necessário a indicação de um assessor dos povos indígenas, que é  
o principal elo dos povos indígenas com o poder executivo estadual.  

O povo Huni Kui é uma demonstração de força e resistência na luta contra o retrocesso no  
estado e no país, principalmente com a possibilidade da perca de autonomia em seus territórios.  
A morosidade do governo do Estado com relação à execução das políticas públicas além da 
extinção da assessoria indígena, requer do nosso povo uma demonstração de resistência e repúdio  
contra tudo isso.  

Eles precisam de apoio para enfrentar os desafios nebulosos que se avizinha, para que  
aconteçam as políticas públicas tão prometidas em época de campanha. E necessário para que  
possamos viver dignamente nas aldeias.  

Uma das políticas é a reforma nas escolas, implantação de água potável nas aldeias e a 
realização de ações de saúde para este povo. 

Estão criadas duas novas secretarias, 450 novos cargos de confiança em todo 
estado, além de diretorias e outras chefias. A proposta de reforma administrativa do Governo 
do Estado em relação à lei aprovada ainda em dezembro de 2018 foi aprovada. 

Isso significa a criação de novos cargos comissionados, mais duas secretarias (Ação Social e 
Assuntos Institucionais) e outras funções que vão significar acréscimo de 37,5% do valor atual 
dos cargos em comissão, na folha de pagamento. Isso significa que estão criados, no âmbito do 
Governo do Estado, 450 CECs (Cargos Comissionadosø, 32 chefias de departamentos, 20 
diretorias, 10 secretários-adjuntos, seis chefias de departamento, quatro diretorias administrativas 
duas presidências de entidade modelo 3, um diretor executivo de entidade modelo 1, um cargo 
de coordenador do gabinete do vice-governador, um cargo de delegado geral de polícia com 
status e remuneração de secretário de Estado, alteração de remuneração do representante do 
Acre em Brasília e alteração da remuneração dos subchefes do gabinete do governador e militar 
de R$ 12 mil para R$ 16. Desses 450 cargos, o que esperamos é seja destinado um quantitativo 
suficiente para compor a assessoria especial indígena. 

Sala das Sessões Deputado Francisco Cartaxo. 
29 de Maio de 2019. 
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